
o direito de preferência nas transmissões, a título one-
roso, de terrenos e edifícios aí situados.

Artigo 4.o

Outros instrumentos de gestão territorial

A intervenção projectada que o presente decreto
visa salvaguardar deve desde já ser tida em consideração
na elaboração e revisão de todos os instrumentos de
gestão territorial com incidência na área delimitada
nas plantas anexas ao presente decreto, que dele fazem
parte integrante.

Artigo 5.o

Fiscalização

1 — As obras e os trabalhos efectuados com inob-
servância das normas previstas no presente decreto
podem ser embargados e demolidos, bem como reposta
a configuração do terreno, sem direito a qualquer indem-
nização, imputando-se os respectivos encargos ao
infractor.

2 — A competência para a fiscalização do presente
decreto, bem como para ordenar o embargo, a demo-
lição e a reposição da configuração do terreno cabe
à REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., e à
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, podendo qualquer das refe-
ridas entidades exercê-la isoladamente.

Artigo 6.o

Publicidade

Aos municípios abrangidos pela área definida nas
plantas mencionadas no artigo 1.o compete dar publi-
cidade à adopção das medidas previstas no presente
decreto, por editais a afixar nos Paços do Concelho,
nas sedes das juntas de freguesia a que respeitem as
áreas abrangidas e por meio de aviso publicado num
dos jornais diários mais lidos na região.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto n.o 17/95, de 30 de Maio.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Novembro de 2006. — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa — Rui Nuno Garcia de Pina Neves Balei-
ras — Mário Lino Soares Correia.

Assinado em 6 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.o)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 121/2007
de 25 de Janeiro

As medidas que integram o Programa de Simplifi-
cação Administrativa e Legislativa (SIMPLEX) visam
simplificar a vida do cidadão e desmaterializar a infor-
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mação ao nível da Administração Pública, fazendo com
que a informação apresentada em qualquer organismo
seja utilizada por todos os outros da Administração
Pública que dela necessitem.

Considerando que quer o Decreto-Lei n.o 328/93, de
25 de Setembro, na sua versão originária, quer o Decre-
to-Lei n.o 8-B/2002, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 111/2005, de 8 de
Julho, e o Decreto-Lei n.o 125/2006, de 29 de Junho,
apontam para a disponibilização dos dados recolhidos
pela administração fiscal que sejam considerados rele-
vantes para assegurar o controlo do cumprimento das
obrigações para com a segurança social, visa a presente
portaria a concretização de tais procedimentos.

Tendo, entretanto, sido, através do Decreto-Lei
n.o 92/2004, de 20 de Abril, estabelecidos os termos
a que se subordina a interconexão de dados entre os
serviços da administração fiscal e as instituições de segu-
rança social e estando reunidas as condições técnicas
e operacionais que permitem a troca de informação,
com vista à disponibilização dos elementos necessários
ao controlo do cumprimento das obrigações para com
a segurança social, prevê-se, na presente portaria, que
a troca de informação entre as instituições de segurança
social e os serviços da administração fiscal tenha lugar,
oficiosamente, já a partir do ano de 2007.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 199.o

da Constituição, manda o Governo, pelo Ministro do
Trabalho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

Participação de início, suspensão ou cessação
de actividade profissional ou empresarial

1 — A participação de início, suspensão ou cessação
de actividade profissional dos trabalhadores indepen-
dentes passa a ser efectuada, oficiosamente, através de
troca de informação com a administração fiscal de
acordo com o definido no protocolo de cooperação e
coordenação de procedimento celebrado ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 92/2004, de 12 de Abril.

2 — O procedimento de troca de informação previsto
no número anterior é aplicável, com as devidas adap-
tações, às situações previstas no Decreto-Lei
n.o 8-B/2002, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 111/2005, de 8 de Julho, e no Decre-
to-Lei n.o 125/2006, de 29 de Junho, para as demais
entidades contribuintes.

Artigo 2.o

Disposição subsidiária

As medidas procedimentais previstas na presente por-
taria não prejudicam o dever de os interessados for-
necerem às instituições de segurança social os elementos
necessários à comprovação de qualquer das situações
referidas nos casos em que, excepcionalmente, tais ele-
mentos não possam ser obtidos oficiosamente ou sus-
citem dúvidas.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do
2.o mês seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de
Estado da Segurança Social, em 29 de Dezembro
de 2006.

Portaria n.o 122/2007
de 25 de Janeiro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a AOPL — Associação de Operadores
do Porto de Lisboa e outras e o SIMAMEVIP — Sin-
dicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agên-
cias de Viagens, Transitários e Pesca, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 27, de
22 de Julho de 2006, e entre as mesmas associações
de empregadores e o SAMP — Sindicato dos Traba-
lhadores Administrativos e Marítimo-Portuários, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 39,
de 22 de Outubro, com rectificação publicada no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 41, de 8 de Novem-
bro, ambos de 2006, abrangem as empresas de estiva
e os trabalhadores ao seu serviço, umas e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

As associações outorgantes da primeira convenção
requereram a sua extensão aos empregadores do mesmo
sector de actividade e aos trabalhadores das mesmas
profissões existentes na área e no âmbito da convenção.

As convenções actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor em que se integram as convenções, apuradas pelos
quadros de pessoal de 2003 e actualizadas com base
no aumento percentual médio das tabelas salariais das
convenções publicadas nos anos intermédios. No
entanto, o referido apuramento não permite determinar
o número de trabalhadores existente na actividade
abrangida pelas convenções, uma vez que engloba tam-
bém as convenções para a actividade dos agentes de
navegação.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado), são cerca de 1008, dos quais 357
(35,4%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial das convenções, sendo que 53 (5,3%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,3%. São as empresas do escalão entre 21 e 50 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da convenção.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações
de conteúdo pecuniário como o abono para refeições
em caso de prestação de trabalho suplementar entre
2,2% e 2,3%, a comparticipação nas despesas de almoço
e as diuturnidades, em 2,3%. Não se dispõe de dados
estatísticos que permitam avaliar o impacte destas pres-
tações. Considerando a finalidade da extensão e que
as mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para a tabela salarial e
para as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade
idêntica à das convenções.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas do mesmo
sector.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se à respectiva extensão conjunta.


